
Câmara Municipal de Mogi Guaçu 
Estado de São Paulo 

26& SESSÃO ORDINÁRIA - 24/08/2026 Às 17:00 

2 SESSÃO LEGISLATIVA- 19  LEGISLATURA 

ORDEM DO DIA 

1) Veto n° 5/2026  - Prefeito Municipal - OF.GP.160.06.2026, datado de 22 de junho de 2026- VETO TOTAL ao 
P1 28/2026, de autoria do Ver. Paulo Henrique Pereira, que dispõe sobre a implantação de passagens de 
fauna em estradas e vias sob responsabilidade do Município de Mogi Guaçu, bem como em 
empreendimentos viários sujeitos ao licenciamento ambiental municipal ou contratados pelo Poder Público 
Municipal, e dá outras providências. 

Turno: Turno Único 1 Quorum: Maioria simples 1 Tipo de Votação: Nominal 

2) Prqieto de Lei n° 121/2026  - Angela Maria de Faias - PRD - Dispõe sobre instituir o Programa Municipal 

de Agroturismo Escolar, visando levar alunos da rede municipal de ensino para conhecer o processo da cadeia 
produtiva do agronegócio. (plantio, ensacamento, colheita e demais processos nas propriedades rurais de 
Mogi Guaçu.) 

Turno: Turno Único 1 Quorum: Maioria simples 1 Tipo de Votação: Simbólica 

Subs4ivo: 

Substitutivo n° 1- Angela Maria de Farias - PRD - Substitutivo n°01 ao P1. 121/2026. 

3) Projeto de Lei n° 127/2026  - Eliete de Souza Borges - P50 - Autoriza o Poder Executivo Municipal a 

implementar sistema de videoconsulta e/ou telemedicina Veterinária pública municipal, e dá outras 

providências. 

Turno: Turno Único 1 Quorum: Maioria simples j Tipo de Votação: Simbólica 

Subslitutivon° 1-Elietede Souza Borges -PSD- Substitutivo n°01aoPL127/2026 

4) Proto de Lei a° 228/2026  - Prefeito Municipal - Dispõe sobre o funcionamento, a fiscalização, o controle, 

a rastreabilidade, e a responsabilização dos estabelecimentos que atuam com sucatas, materiais recicláveis, 

peças usadas, ferros-velhos e congêneres no Município de Mogi Guaçu. 

Turno: Turno Único I Quorum: Maioria simples 1 Tipo de Votação: Simbólica 

Emendas:- 

Emenda Aditiva n° 1- Adriano Luciano Rodrigues - MDB - Emenda n°01 ao Projeto de Lei n°228/2026. 

5) Proleto de Decreto Levislativo n° 6/2026  - Alexancho de Araújo - P1. - Dispõe sobre nova redação ao 

"caput" do Art. 3° do Decreto Legislativo n° 681, de 02 de dezembro de 2025. 

Turno: Turno Único 1 Quorum: Maioria simples 1 Tipo de Votação: Simbólica 

6) Proieto de Decreto Leeislativo n° 10/2026  - Alexandro de Araújo - P1. - Dispõe sobre nova redação ao 

0caput" do Art. 5°-A do Decreto Legislativo n°  166, de 02 de fevereiro de 1999, que dispõe sobre a 
regulamentação da concessão de títulos honoríficos e de sua entrega. 

Turno: Turno Único 1 Quorum: Maioria simples 1 Tipo de Votação: Simbólica 



Fls 3/32 

Senhor Presidente: 

FEITURA DE MOCI GUAÇU-SP 
DO PREFEITO  

22 de unho de 2026. 

Faço uso do presente para informar a essa  Nobre Edilidade, por 
intermédio de Vossa Excelência que, com fundamento no artigo 52 da Lei Orgânica do 
Município, resolvi vetar totalmente, o Projeto de Lei n° 28/2026, encaminhado pelo 
Autógrafo n° 7.434, de 2026. q dispõe sobre a implanta çao de passagens de fauna em 
estradas e vias sob responsabilidade do Município de Mogl Guaçu, bem como em 
smpreendlmentos vlàrlos $ujeitos ao licenciamento ambiental ou contratados pelo 
Poder Público Municipal, e dá outras provldãnclss. 

Impõe-se o veto total ao Projeto de Lei em referência, Senhor 
Presidente e Nobres Vereadores, em face da propositura possuir vício de iniciativa, e 
portanto, de inconstitucionahdade, ou seja, pela ~o de obrigações, exclusivamente de 
competência do Poder Executivo, conforme disposto no inciso II do Art. 46  da Lei Orgânica 
do Município (II -çiiação, estruturação e lbuIçÕs das Secretanes Municioais  e dos 
ôrgãos da administração  Dúbliça liaados g Poder Executj) e geração de despesas para 
o Poder Executivo, sem especificação da(s) respectiva(s) fonte(s) para seu custeio, ferindo o 
Princípio da Separação dos Poderes estatuído rio art. 20  da Constituição da República 
Federativa do Brasil, de 0511011988, e  consequentemente ao art. 5° da Constituição do 
Estado da São Paulo, de 0511 0/1989, e ao art. 60 da Lei Orgânica do Municipio de Mogi 
Guaçu. 

Assim expostos os motivos que me levaram a vetar totalmente o 
Projeto de Lei n° 28/2026, objeto do Autógrafo n° 7434 de 2026, restituo a maténa ao 
reexame dessa Nobre Casa de Leis, 

Na expectativa der 
dignos Pares, aproveito o ensejo para renovar protestos de esttma e consider. 

Ate 

ROD e.FALSETTI 
110 

À 
Sua Excelênca o Senhor 
Vereador GUILHERME DE SOUSA CAMPOS 
Dignissimo Presidente da Câmara Municipal 
MOGI GUAÇU - SP 

lhor acolhkla de Vos Fência e 



ul VEREADOR 

ó único As características da fauna e as pecuflaridades.topográfkas da 
ro se o Passagem de fauna deverá ser subterránea ou rea, :ndo-s 

em, o tipo de habltat e as espécies de faUna eflora locais 

Art. 29 Para as fins previstos nesta lei, entende-se por Passagem de Fauna a abn 
construlda sob ou sobre  as estradas e rodovias destinada ao uso exçluslvo, livre e seguro 

.30 A .irnplantaço da Passagem de Fauna deverá se dar,  üurante.o «onograma d 
construçao. das novas estradas e rodovias, outrossim, viabilizar a construç o e/ou lmplantaç 

xistentes no munhcipiO. 

Art. 49 A presente Lei será regulamentada  pelo  Poder Executivo, no que coube,-, no 
prazo máximo de iao (cento e oitenta) dias a partir da data de sua publicaçio. 

Art. 52 As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de dotaçô 
arnentárias próprias, suplementadas se necessário  

Art. 62 Esta Leieatrará em vigor na data de sua pubuicaçio, revogadas as disposições 
contrário. 

UlyssesGuimarães 2 de Fevereiro de 2026. 

PARTIDO PROGRESSISTA 

• de un uaçu 
Paulo 

APROVADO 
171  Sessão Ordinária - 25105/2026 
Preskiente: GUILHERME DE SOUSA CAMPOS 

Umar 

PROJETO DE LEI N DE 20:  

Dispõe sobre a lmplantaçk de passagernde funa, possibilitando 
a segura transpo.içâo da fauna, sob ou sobre estradas e rodovias 
no Município de Mogi Guaçu e dá outras providências 

Art. 12  Pica estabelecido que os Estudos de ViabikJade Técnica e Ambiental e os 
srudos de Impacto Ambiental, relativos às obras de.novas construções ou de ampliação d 
stradas e rodovias deverão prever, sempre que as condsções exigirem, a implanta ço de 
assagem de Fauna, que possibilitem e preservaçâõ e proteção da fauna por meio da sua 
ransposiço segura sob ou sobre as estradas.erodovias no âmbito do município de .MQgi 

içu. 



Projeto de Lei n# 121/2026, de nossa autoria, que dispõe sobre instituir o 

inicipal de Agroturismo Escolar, visando levar alunos da rede municipal de 

nhecer o processo da cadeia Produtiva do Agronegócio. (Plantio, 
rneflto, colheita e demais processos nas propriedades rurais de Mogi Guaçu, 

u bstitutiro: 

"PROJETO DE LEI NQ 121/2026 

"Institui o Programa Municipal de Agroturismo Escolar e 

estabelece diretrizes para sua execução no âmbito do 

Município de Mogi Guaçu, com a finalidade de incentivar o 

conhecimento da cadeia produtiva do agronegócio nas 
propriedades rurais do Município pelos alunos da rede 

municipal de ensin  

19 Fica instituído, no âmbito do Município de Mogi Guaçu, o Programa  
'lunicipal de Agroturismo Escolar, destinado aos alunos da rede municipal de ensino. 

O Programa Municipal de Agrotu  mó Escolar tem como objetivos: 

- Promover 
1
passeios pedagógicos a propriedades rurais do Município; 

alunos o conhecimento prático sobre a produção ao 

o, abrangendo etapas como plantio, manejo, ensacamento, colheita e 

ento: 

III - Integrar o conteúdo pedagógico escolar a história, a cultura e à econi 

IV - Valorizar a agricultura familiar e o pequeno produtor .  rural; 

V - Fortalecer a identidade cultural do Município de Mogi Guaçu. 

Art. 32  Constituem diretrizes do Programa Municipal de Agroturismo Escolar:

- Incentivar o conheciment o da atividade agropecuária e das cadeias produ tivas 

çenvotvidas no Município: 

II -  Promover a valorização da agricultura familiar, do pequeno produtor rui  



III Estimular a educação ambiental, a sustentabilidade e  a conservação 

ecursos naturais; 

IV - Fomentar a integração entre educação, turismo rural, cultura e 

V - Incentivar  ações educativas voltadas ao conhecimento da história, das 
tradições e da importância do meio rural para o desenvolvimento do Município. 

Art. 49  Para a consecução dos objetivos e diretrizes desta Lei, o Poder Executivo 

poderá  promover ações, projetos e iniciativas compatíveis com as finalidades do Programa, 
observadas a conveniência e a oortunidade administrativas, bem como a legislação 
vigente. 

Art. 59  O Poder Executivo poderá promover a cooperação com pessoas físicas ou 

uridica, públicas ou privadas, para o desenvolvimento das ações previstas nesta Lei, 
Dbservada a legislação aplic 

O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que coubi 

79 A participação dos alunos rias atividades do Programa dependerá de 
&via dos pais ou responsáveis, nos termos da legislação vigente. 

i entra  em vigor na data de sua pub11caçã0'. 

Sala "Ulysses Guimarães", 21 de julho de 2026  



Quaçu 

:j 7 DE 2026. 

guinte: 

PROJETO DE LEI No  127, DE 202 

Estabelece diretrizes para a  utilização  ce recursos de teIeniedctna 
veterinãia no âmbito da rede Municipal de atendimento e proteção 
animaL  e da outras providências 

Art. 10  Esta Lei estabelece diretrizes  para a utilização de re 
de teernedicina veterinária no âmbito da rede municipal de atendimento e proteção 
an!mal, observadas a legislação federal aplicavel, as normas técnicas e éticas do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária € a disponibilidade administrativa, 
tècnica, oçamentãia e financeira do Municp;o 

idicina Art. 20  São diretrizes para a utilização de recursos de Lele 
veterinária: 

- ampliar o acesso ua população a  orientações e serviços de atendimento   
veterinário:  

II - utilizar  recursos tecnológicos- para  triagem. orientação, acompanhamento  e 
avaliação  veterinãria,  quando tecnicamente admissivel:  

-- promover o encaminhamento  para atendimento presencial  sempre que a 
avaliação remota não for suficiente  ou  adequada;  

IV - priorizar,  conforme critérios  a serem  definidos  pelo Poder  Executivo,. tutores 
tJ em situação cc vncrabiiidade soc4oeconâmca animais  em situação de rua e 

m animais  acolhidos ou mantidos e equipamentos públicos; 

-• V  assegurar o sigilo das informações, o consentimento  do tutor  ou responsável,e 
a qualidade  técnica do atendimento; 

VI brr normas d proteção  trtmrtn de dedos pssnis rve 
aos tutores. responsâveis e animais  atendidos. 



din 
técnico 

Art. 40  O atendimento remoto não substitui 
ento presencial quando estes forem necessários 
e a avaliação do médico-veterinário responsável. 

dicina 

do ional, ao consentimento inforr 

Art. CA execução das diretrizes previstas nesta Lei fica 
tência de dctaçào orçamentária própria e ao cumprimento das 
plicáveis á criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 
crreto aumento de despesa.  

condicionada á exi 
exigências legais 
governamental qu 

° Esta Lei e a e vigor na data de sua publicação' 

o de São Pa 
Art. 30  A utilização dos recursos de teleniedicina veterinária 

poderá integrar as ações e as serviços já desenvolvidos pela rede municipal de 
tendimento e proteção animal, conforme avaliação do. Poder ExecutivÔ e 

observadas  a viabilidade técnica, administrativas  orçamentária o financeira 
normas profissionais aplicáveis 

á a avaliação ou 
segundo critérios 

 Parágrafo único. Nas situações de urgência ou emergência, os 
recursos de telemedicina veterinária poderão ser utilizados para triagern 
orientação inicial e encaminhamento ao atendimento presencial adequado, vedada 

interpretação de que o atendimento remoto substituí, de forma ampla, a 
assistência presencial necessária. 

Art. 50  A eventual adoção de recursos  de tal 
veterinária deverá observar: 

a legislação federal e municipal aplicável; 

li as normas do Conselho Federal de Medicina Veterinária: 

111 as regras relativas a 
responsabilidade técnica; 

IV a Lei Federal nO 13,709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais;  

V as normas de segu 
autorizados. 



Fis. 12(32 

PREFEITURA DE MOGI GUAÇU-SP 
GABINETE DO PREFEITO 

.0t2026.  

Tenho a grata satisfação de encaminhar, go 
flCi: para apreciação dessa Colenda Casa de Leis, o i 

sobre o funcionamento a fiscalizaço,  
ilização dos estabelecimentos que 

peças usadas  ferros-velhos,* 00fl96fl0r  

dio de Vossa 
ot.o de lei que 
abilidade e a 

mal 
Suaçu  

presente projeto de lei, Senhor Presidente a Nobres 
Vereadores, é proibir terminantemente: o funcionamento em regime de 24 horas desses 
estabelecimentos, limitando sua operação ao horário comercial regular (segunda a sext'  
:fefra, das 8h às 18f e sábados, das 8h ás  13h), vedando o funcionamento em períodos 
noturnos, domingos e feriados salvo autorização expressa e devidamente justificada do 
Poder Executivo, 

ebra do ciclo Criminal Notuímo tcombate à Receptação): O 
funcionamento ininterrupto (20) de ferros-velhos atua corno um forte catalisador para a 
.criminalidade urbana na madrugada. Criminosos e usuários, de entorpecentes que praticam 
o furto noturno de fiação elétrica, cabos de cobre, hidrômetros e tampas de bueiros 
ricontram nesses locais a oportunidade de comercÍalização imediata do produto do crime. 
restrição de horário corta esse incentivo financeiro instantàneo. 

oonga os estai 
compradores p< 
armazenamento 
clandestino  que 

2 - Exigôncia de Ras 
mantos  a  manterem livros 
anos, além de implantarem 
imagens por 60 dias. Tais  

umente ocorre no perloco notum  

idade e Monitorenento: A proposta 
istmo com dados de fornecedores e 

temas de videomonitoramento com 
exigências inviabilizam  o comrcio 

o. 

- Preservação do Sossego Público  e da Saúde Coletiva: A 
peraçao desses estabelecimentos de madrugada gera severa perturbação do sossego de 

bairros residenciais decorrentes do ruido de maquinários prensas e movimentação de 
descarga de veículos pesados fora do horário comercial Ademais o rigor na 
o combate a proliferação de vetores de arboviroses (como o mosquito da dengue) 

nesses depósitos. 



Eis. 13132 

DE MOSI GUAÇU-SP 
GABINETE DO PREFEITO 

dispõe de capilaridade 
• de 24 horas. Fixar o horário limita confere clarez 
fisóalização e a Guarda Civil Municipal (GCM) pos 
desvio de conduta, realizando a autuacão e 
estabelecimento: 

4 - Viabilidade Finca 
fiscalizatória de pos atuar administrativamei 

legalidade para que a 
atuar prevei 
imediata inter 

o não 
otina 

uipes de 
nte em flagrante 

ão cautelar dos 

- Competência Constitucional e Prece 
om fulcro no Art. 30 da Constituição Fed 
islar sobre assuntos de interesse local 
érdo, Iniciativas idênticas e bem-sucedid 
tado, servindo dó balizamento técnico pari 

nico 
ena competência 

ordenar o horário de 
já foram adotadas em 

i Guaçu. 

Preliminar demonstra, 
do Município para l 
funcionamento do co 
outros municípios do 1 

Diante do expost 
do patrimônio municipal e o 

Na oportunidade i 
consideraç 

r,siderando o elevado interesse público, a 
a sociedade por mais Segurança e ordem 

se ,e aprovação dessa Egrégia Câmara 

pn 

pn 
urbana, submeto a presente propøsftura 

ua eitcetencía o Senhor 
Vereador GUILHERME DE SOUSA C 
Presidente da Câmara Municipal 
MOGI GUACU.—SP  



o • III - materiais sensíveis: itens com elevado índice de furto, roubo ou desvio, bem c 
aqueles pertencentes  ao Poder,  Público ou ás concessionárias de serviços ptbhcos, 
como fios e cabos de cobre ou alumínio, cabos de energia elétrica, telefonia e internet, 
tampas e grades de bueiros bocas de lobo placas do snahzação, defensas metálicas,,  
hidrômetros, medidores, baterias, catalisadores equipamentos publicas 
identificadas como pertencerdes a órgãos çüblicos ou. concessionárias; 

GUA:ÇU-SP  PREFEITURA 
GABIN.T 

PROJETO DE LEI N°  

FIs 14132 

pISPÕE SOBRE O FUNCIONAMENTO, A FISCALIZAÇÃO. o 
CONTROLE. A MSTRA8ILIDADE E RESPONSABIUZAGÃO  
DOS ESTAØE1ECIMNTOS QUE ATJAM COM SUCATAS, 
MATERIAIS RECIÇI,ÂVEISJ  PECAS USAIA FERROS-VELHOS E  
CONGÊNERES NO MUNICIPIO DE MOGI GUACU  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE iOGt GUAÇU: 

ER que a Câmara Municipal aprovou u sanciono o FAÇO 

fiscalizaço, o controle, a rastreabitidade e a r 
executem atividades de depósito, armazenan 
compra, venda Ou qualquer forma  de alienaç 
usadas, metais, fios, cabos e congéneres, e di 
recicláveis em vias e logradouros públicos no Mi, 

para o  funciona 
o dos estabelecimentos 
reciclagem, desmontagem, 

de sucatas, materiais recictâveis, peças 
:iplina a atividade de coleta de rr 

nfcípo de Mogi Gueçu 

Art. 2° Para os fins desta Lei, consi 

todo material inservível, reutíhzãvet ou reciclável, de cri 

estabelecimento destinado á compra, venda, depósiti 
lamento ou comercialização de sucatas e 

ou não; 

zenamerto, 

CAPITULO 1 

ue permita identificara origem, a circulação e 

ator de materiais recicláveis: pessoa física que exerça atividade de coleta de 
S reciclveis em  V:5S e logradouros públicos para fins de comercialização;: 

VI Cadastro Municipal de Coletores  de Materiais Reciciáveis: registro obrigatório destinado 
itificação a ao controle dos coletores que exerçam atividade no município, 



Fis. 15/32 

PREFEITURA DE MOGI GUAÇU-SP 
GABINETE DO PREFEITO 

DO CADASTRO E DO L$C 

Art. 3° Todo estabelecimento abrangido por esta Lei dev 

CNPJ ativo;

li * inscrição municipal,; 

.M- aiarà de funcionamento compatível com a atividade exercida: 

IV - licenças ambientais, quando exigidas; 

possuir: 

V - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros  - AVCB . Certificado de Licença do C 
Bombeiros - cLCB, quando aplicável; 

;retaria Municipal de Habitação, Indústria e 

de 

VII 
regular 

provante válido de desin 
e habilitada. 

Art 40  O alvará de funcIonamento será condicionado ao 
exigências desta Lei, podendo ser 'suspensa  ou cassado em caso de desc 

ervado o devido :pr0c6850 administrativo. 

endiniento 
primento. 

doe C 

o Cadastro Municipal de Coletores de Materiais 
Recíciáveisi de inscrição obngatória para toda pessoa flsca que exerça atividade de coleta 
destinada a comerciahzaçáo em vias e logradouros  publicas 

esa 

§ 1°. O cadastro será realizado € 
urncipais na forma estabelecida  em regulament 

l de 

.adE 

§ 20. O Município fornecerá identificação ao coletor regularmen 
fastrado, qUfi= deverá poda-ia durante  o exercicio: da. atividade. 

§ 3°. O exercicio da atividade sem cadastro, após o prazo c 
quaço previsto nesta Lei, sujeitará o infrator ás penalidades nela estabelecidas. 

§ 40.  Q cadastro  ....possui natureza exclusivarnente administrativa  
drole nâo gerando vinculo empregaticio funcional previdenciário ou de q 
ureza entre o coletor e o Município, 

e... de 
ualquer 



F1s 16132 

PREFEITU! DE NOGI GirT a ' 
DO PREFEITO 

ATIVIDADE DOS COLETORES DE MATERIAIS  ECICLÁVEIS 

- portar a identificação expedida pelo Município; 

II— preservar a iírr:p za. das vias e dos logradouros públicos; 

III - transportar os materiais de forra  segura, sem provocar sua dispersão ou co 
risco pessoas, veículos e bens; 

IV - atender às determinações dos órgãos municipais competentes. 

Art. 70 É vedado ao coletor: 

1 abrir, rasgar. perfurar ou violar sacos destinados à coleta pública de resíduos; 

II abrir, revirar ou danificar contéineres, recipientes ou equipamentos públicos de 
ao acondicionamento de resíduos; 

III * espalhar resíduos em vias e logradouros públicos; 

locar e 

IV-

V—ob 

VI 

nar refeitos após a separa 

vias públicas ou calçadas; 

avisto 

Parágrafo único O e 
o á Imediata limpeza..do local,  

ue provocar o espair 
prejuízo das penalidades,  

iduos 

de 

CAPITULO IV 

DA RASTREABIUDADE E DO CONTROLE 

É obrigatóna a m 
is realizadas pelo 

1°. O registro deverá con 

• nome completo do vendedor ou fornecedor; 

- CPF ou CNPJ; 

- documento oficial de identificação; 

operações 
ata Lei. 



CAPÍTULO V 

DE ORI( ATO 

TURA DE MOG.I GUAÇU-SP 
GABINETE DO PREFEITO  

:1V endéreço a telefone; 

V - data e horário da operação; 

descrição detalhada do mate 

VII - quantidade ou peso: 

VIII - valor pago;  

IX -forma de pagamento;  

X identificação do veiculo utilizado, quando houver: 

Xi- número do Cadastro  Municipal  do coletor, quando  aplicável 

!. Os registros  poderão ser mantidos em livro físico ou si 
rmanecer disponi eis para fiscalização pelo prazo mínimo 

§ 30  A coleta, a recepção, o armazenamento, o acesso  
disponiblszaçào, o arquivamento e qualquer forma de tratamento ct 
observarão a Lei Federal fl°  13709 de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral c 

Fis 17(32 

dilzaçâc, a 
s informações 

Proteção de 

a 
5 

Ad. 90  Os estabelecimentos somente poderão adquirir materiais 
letores regularmente cadastrados perante o Municipio observado o prazo de adequa 
avisto nesta Lei. 

Parágrafo único O disposto no caput  não 
jurídicas, cooperativas, associações ou fornecedores que apresentE 
outro documento hábil que: comproves origem licita dos materiais. 

Ad. 10. È facultada aos estabele.imentcs  a instalação 
monitoramento por câmeras,  nas áreas de entrada e saída, carga e descarg 
atendimento ao pÚblico, 

u 

em e 

único. Caso.  ir 
)elo prazo  mínimo de 60 

quando formalmente solicitadas. 

, o sistema deverá manter as 
enta)  dias e disponibilizá-las aos imagen 

órgãos  c'oi  

Art. 11. São vedados a aquisição, o recebimento, o arr 
a alienação a qualquer titulo de materiais  sensíveis  sem comprovação de a 
pOt...nota fiscal ou documento equivalente. 

§ 10. A comprovação da origem deverá permitir a ideatifi 
fornecedor e do material comerciahzado 

da 

sua 
nazenamento e 

 origem licita 
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O.E. DA ORGANIZAÇÃO DO FUN. 

LOVI CAPftU 

segui 

lo segunda a sexta-feira, das 8h 

aos sábados, das 8h . 131 

vedado o funcionamento a 

Parágrafo único. O Município ,  poder 
.ial nas hipóteses e condições estabelecidas em reguian 

Art 14. Os estabelecimentos deverão: 

3nter os materiais organizados e separados; 

oediro acúmulo de ácua: 

Iii -..permitir o 'livre acesso da fiscalização;  

IV - manter,  o local limpo e em condições sanitárias  adequadas: 

-  manter os materiais armazenados dentro  dos limites do ir 
evitando sua exposição em passeios, calçadas, vias e demais Ic 

vará de Horário 

- adotar medidas para impedir a pro 
.t4a ..iikts 

eração de vetores, a dispersão de resíduos e 
iente e à segurança  da  coletividade 

E obrigatória a..': realização de desinsetização e desratização 
ilca, no mínimo a cada 6 (seis) meses, mediante comprovação emitida por er 

gularmente habilitada. 

s 

§ 20. Persistindo dúvida razoável sobre a. 
esi *cimento deverá: recusar a operação e comunicar ç.  fato a 

Art. 12.. São expressamente proibidos a o 
doação, '0 re ente ou o armazenamento de fios de cobre, o 
queimados, les soados, adulterados OU descaracterizados de 
dificulte  a ide ntif1 çáo de sua origem.  

Parágrafo único.. E proibida a queima, 
procedimento de descaracterização de fios, cabos e materiais 
dos estabelecimentos abrangidos por esta  Lei. 

edência do material, o 
gãos competentes. 

ra, a venda, a troca,, a 
ou materiais similares 

lo que impossibilite OU 

decapagem OU qualquer 
itàres nas dependências 



ai qu 
:uflicados 

os indicio 
relacionados 

e. 
lilcito penal, o fa 

:8pre5efltØOS a.autorid 
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1 CAPITULO VII 

FISCALIZAÇÃO E DAS COMPETÊNCIAS 

Art iS. A fiscalização desi 
pela Secretaria Municipal de serviços 
indÚstria e Comércio, pela Secretaria 

4ente - SAAMA, pela Guarda Civil Mu 

.ei será exercida, ct: forma isolada ou 
Âunicipais, pela Secretaria Municipal de 

1 de Agricultura, Abastecimento e 
e pelos demais, órgãos municipais 

pete á Secretaria  Municipal de Serviços Municipais 
a execuçao desta Lei, administrar Ø  Cadastro  Municipal  de Coletores, 1fl8tai.War  e 
processos administrativos gerir os bens apreendidos e decidir sobre sua 

o ou deStinação. 

ana Municipal de Habitação, indústria e 
idastro licenciamento, alvará e regularidade 

AANA fiscalizar as obngaç 
mbíentaimente adequada: dos 

Guarda Civil Municipal exercer fiscalização 
ielecimentos, verificar cadastros e documentos, 

a regularidade dos cadastros, documentos e 
abordagens administrativas de coletores e 
utelarmente materiais e equipamentos exigir a 

racional aos demaiS 4írgãos. 

li, 

§ 3°. Compete á 
:enamento, o manejo e a destinaçã 

§ 40, Compete 
nente em vias, logradouros o, es 
ir abordagens administrativas, ver 
s exigidos por esta Lei reali 

Guarda Civil' Municipal poderá atuar de oficio, 
o prévia de outro órgão municipal sem prejulzo das 

Ait 17. Os agentes competentes poderão, a qualquer tempo, realizar 
lonas, exigir a apresentação dos documentos, registros, licenças cadastros e demais 
nprovantes previstos nesta Lei, produzir provas, lavrar Autos de Infração, Autos de 
nstatação e Autos de Apreensão e adotar as medidas administrativas necessárias ao seu 
cumrimonto. 

FIs 19132 

CAPITULO Vol 

DAS INFRAÇÕES. DAS PENALIDADES E DA APREENSÃO 

Art. 19. O descumpr'mento desta Lei sujeitar i o infrator, isolada ou 
cum ati ante, às seguintes penalidades. 



aplicada nos 20 A interdição ou lacração cautelar,  poder 

Fis. 20132 
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« adverërcia; 

II - muita; 

1 1 - muita em domo na reincidência específica: 

IV - apreensão administrativa dos materiais, carrinhos, equipa 
veículos utilizados na  infração; 

V ou cancelamento do Cadastro Municipal do coletor; 

Vi —interdição cautelar do estabeieci.mentr 

VII - suspensão ou cassação do alvará;  

VIU - lacração do estabelecimento. 

eritos ou 

 §  10. As multas serão fixadas entre t500  ( e quinhentas) O 25000 
mil) UFlMs, de acordo com a natureza e a gravidade da infração, o dano 

ntagem obtida e a reincidência 

defes 
proteger 

§ 20. O regulamento classific rã as infrações, e estabelecerá 
los de aplicação das multas'denti'o••dos limites previstos neste artigo. 

§ 3°. A aplicação das penalidades observará o contraditório e a am 
a, re ssalvadas as  medidas cautelares necessárias para cessar a irregularidade 

 a saúde, a segurança, o meio ambiente a limpeza urbana e o patrimônio publico 

pia 
ou 

os 

11 - posse, aquisição ou armazenamento de material sensível sem .orige 

II— obstrução á fiscalização; 

III - risco à saúde, á segurança pública ou ao meio ambiente; 

IV -. reincidência no ftincionamento ser 

V exercício da atividade 
necessidade de cessação imediata  da infração. 

ada; 

ido, 

houv 

Art. 21. Os mater.ai  
depósito municipal  ou  a outro local oficiai.r 
pelo prazo de 15 (quinze) dias  corridos con 

bens apreendido 
rita designado e 
o da lavratura do 

serão encaminhados ao: 
*ri depositados 

ensão 

§ 10  O interessado . poderá requerer a r 
comprovação da origem licita, regularização da situação e  pagamen 
remoção, guarda e depósito, quando cabíveis 

uiçâo, mediante 
Ias despesas de 



•IV - ão dos 

dis ut 
§ 30 11ev 

rklade policial 
Ido indícios de ilícito pan 
u judicial competente. 

de Art. 25. As despesas com a execução desta Lei correm por can 
prias consignadas em orçamento. 

Art. 26. Esta Lei entra em vigor na data dó sua publica 

Art. 27. Rev anHse as iosiçÔes contrário, nol 

§ 20. Decorrido o praz 
definitivamente indeferidas restituição, os m 
cooperativas de reciclagem, associações d 
lucrativos ou programas ambientais do Munic 

manifestação do interessado, ou Sendo 
riais serão destinados, rpreferencialment€ 
atadores, entidades assistencas 

CAPITULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 22. O Poder Executivo regul:amei 

- aos procedimentos e documentos para cadastrarnento; 

o, Lará esta Le 

atuação integrada dos órgãos municipais. 

Art 23. Os estabelecimentos existentes terno o prazo 
nta) dias, contado da publicação  desta Lei, para promover sua adequação, 

(noventa) dias, cl 
municipal.,  

Art 24 Os coletores de materiais reciçlveia terão 
sua inscriç 

o prazo de 90 
o no Cadastro 

n° 5922. 

o 

Fis 21/32 
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1 aprovou e eu uncono e promu'go a 



is", 14 de agosto de 2026. 

Câmara MU:fl:idp& de  Mogi Guaçu 
Paulo 

IDA W LAO 1'BOIETQ DE JEI N° 228/2026.  

Ao Projeto de Lei n 228/20264 de autoria do Senhor Prefeito 
tunicipal, que dispõe sobre o funcionamento, a fiscalização, o controle, a 
astreabilklade,  e a responsabilização dos estabelecimentos que atuam com 
ucatas materiais reciclãveis, peças usadas, ferros-velhos e congêneres no 
tunicipio de Mogi Guaçu, proponho a seguinte 

VA 

Parâgrqfo znLco  Fica acrescido o seguinte § 60 ao Ait 16 do 
Projeto de Lei n° 228/2026: 

"Art. 16 

§ 60  As ações de fiscalização  conjunta ou especializada de 
que trata este artigo poderão ser executadas por integrantes 
da Guarda Civil Municipal mediante a percepção da Diária 
Especial por Atividade Complementar DEAC, observada a 

ã.o municipal específica e a garantia da continuidade 
do serviço público ordinário. (AC" 



t" do Art. 
a vigorar co dezembr. 

L TWO r  ti DE 2026. 

Dispõe sobre flOV 

(10 Decreto Legisl 
de 2025, 

Leg:s 02 de 

"Ari. 3' A wsigrn.t Lhi Comenda rurisLsti:ã. 11W 
dourada, rendo na face prindpl, ao centro, cri realce, a 
efigie do rosto do patrono, circundada pela legenda: 
Comenda Padre Longino', e no rev('rso, ao centro, em 
reHl(tl. O )T'iS() (Ir) Mtlflirfpi() (It M(}gi (Uaçu, circundado 
pela legenda 'Câ rn ra Municipal de Mogi Guaçu'. (N R)  

PÍ 

data de sua 
pu  blic 

"Lflsses ( unar:s" 25de 1  

o 

retiCO ao WpU1" do Art.. 
ivo n° 681 de 02 de dezembro 



DECREtO LEGISLATIVO N° 68I DE 02 DE DEZEMB 
• c~Eida Padre c • cm, x- . on tti nn tø aos rat 
r3tacIt. pk'. C;'1r ru nikinícipí0 fie Wgí (1u  

a linaculada Conceição  

)al (3v' Mt g  (1tç 
vi i jad)s dI'ttL. 

READOR GUILHERME DE SOUSA CAMPOS  Prcsickn 
pai d' INIogi  Guacu, São !zuh'; 

AÇO SABER i•i  M init  .u.i1 d: Mtgi GU-acu 

1)gI pr rir 

Sç João da I3oa Vi 

dai que sejam merecedores dc 

u. trflu' 

ader 



ic1'nca da 

RfXFRLb, AFIXE-SE E PUBLIQUE 

(t  \L.)Jj de Mo~  gi (-tiiç, O>  d 

Irada, ada à puhIca a ta dats 

rt D As d es 
:bas próprias O 

± D'i:rto Ltg 

nert&s da Ct. 

sua 

br:o:di2O25 



Dispõe sobre nova redação ao ceiput" do Art. 
A (10 Decreto Legislativo no 166, de 02 de 
fevcrciro de 1999, que dispõe sobre a 
regulamentação da concessão de títulos 
honorificos e de -sua entrega. 

Art. P O  eputr  do Art. 5-A, do Decreto Legislativo n° 16, de 02 
ro de 1999, passa vigorar com a seguinte redaçio: 

"Art. 5'-\ 1'i.:a linitada a  cada Vereador,  ri concessão de 3 
(três) honraria e/ou homenagem por Sessão Legislativa, 
excluidos os títulos de cidadão e  medalhas de Mérito  Cívico  
9 de abril, que obedecerão às normas prevIstas no art. 6° 
do Decreto Legislativo n1  252. de 08 de novembro de 2006. j 

a «Ulysses Guimarães', 17 de abril de 2026 



DECRETO LEGISLATRO.,  

DECRETO LEGISLATIVO N 166 DE 02 W.. DE  
1999.  
Dispõe sobre a regu1anirnuço da concessão de LIÉLIIOS 

honoríficos e de sua entrega. 

icLVERZADGR  ::JOÂi:2E15  iPresidente::id3 Câmara,  Municipal de 

Mogi Uuau Estado de São Paulo. etc. 

FAÇO SABER que a ( rnara Municipal  de Mogi Guaçu aprovou 

e eu promulgo o seguinte 

Art. 1° A Cãmara Municipal pudera conceder Título de Cidadão 

Honorário OU qualquer outra honraria ou homenagem a personalidades 

nacionais ou estrangeiras residentes de, Pais, comprovadamente dignas da 

honraria, através do Decreto Legislativo aprovado em discussão, e Votação 

inkas, pelo voto nominal de, no mínimo, dois (2/3) de seus membros. 

Parágrafo único. Marcada pela Presidência da Câmara Sessão 
Solene, destinada à entrega de titulo de cidadao honorário ou qualquer outra 

honraria, esta será  procedida P1°  primeiro signatário. 



4esa Diretora do  Legi 
oncessão do galardão. 

Art. 5° Os sigiiatrios sei-ao considerados fiadores das qualidades 
excepcionais  da pessoa que se deseja homenagear ( cia relevância dos serviços 

que tenha prestado e no poderão retirar suas assinaturas depois de recebia a 

propositura pela Mesa. 

Art. 50-A Fica limitada a cada Vereador a concessão de 1 (uma) honraria 
e/ou hcimenagem por Legislatura, excluído;s títulos de cidacILo e medalhas do 

ro 9 de abril. que obedecerão às normas previstas no art. 61  do Decreto 
Ç  252. de 08 de novembro de 2006. (Nova redação dada pelo Decreto 

n 645/2024) 

Parágrafo único. () disposta no uaput deste artigo no se aplica as 
ho;irais e/ou homenagem aprovadas anteriormente a vigência deste Decreto 

60  O projeto de concessão de titulo honorífico seguirá os 
lecidos no Regimento Interno  da Câmara para os projetos de,  lei. 


